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XX PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE
DA COMARCA DE XXXXXXXXXXXXXX

RECOMENDAÇÃO N° XX/XXXX
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu membro adiante assinado, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 129, inciso IX, da Constituição Federal de 1988, artigo 130, inciso IX, da Constituição Estadual de 1989, artigo 6º, inciso XX da Lei Complementar Federal nº 75/93, bem como pelo artigo 201, inciso VIII e §§ 2º e 5º, alínea “c”, da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e
CONSIDERANDO que se pode definir suicídio como um ato produzido pelo indivíduo com o objetivo de interromper sua própria vida, compondo-se o comportamento suicida de pensamentos e planos de morte; 
CONSIDERANDO que o fenômeno do suicídio é complexo e multicausal, sendo determinantes os fatores sociais, econômicos, biológicos, culturais, além da história de vida do indivíduo, exigindo-se uma atuação intersetorial para sua prevenção e intervenção eficiente em situações de crise;
CONSIDERANDO que o suicídio tem múltiplas causas, sendo conhecido, de acordo com o Psiquiatra Dr. Fábio Gomes de Matos
, como a “doença dos D's: desesperança, desamparo, desespero, desemprego, divórcio, dependência química e depressão”;
CONSIDERANDO que o tabu associado ao suicídio muito dificulta a prevenção desse terrível problema social, pois faz surgir a falsa impressão de que falar sobre suicídio sempre pode influenciar o chamado “Efeito Werther”
; 
CONSIDERANDO o imenso estigma social que recai sobre a pessoa que se suicida, o que impede muitas pessoas com ideações suicidas de procurarem ajuda; 
CONSIDERANDO que todos os especialistas e, inclusive, a OMS
 concordam que o tema suicídio deve ser falado abertamente, mas de maneira consciente, responsável, sem alarmismo, evitando-se divulgar métodos e sem apontar o suicídio como solução para qualquer problema;
CONSIDERANDO que as ações promovidas pelo Poder Público brasileiro são pontuais e a ausência de políticas públicas perenes de prevenção ao suicídio impede a adequada precaução e necessário cuidado com integrantes de grupos de risco;
CONSIDERANDO que a literatura específica sobre a temática do suicídio, classifica o comportamento suicida nas categorias gradativas de “ideação suicida”, “tentativa de suicídio” e “suicídio consumado”;
CONSIDERANDO que, em regra, entre a ideação suicida e a consumação do suicídio há um tempo propício para uma intervenção efetiva que obstacula esse processo;
CONSIDERANDO que a cada 3 (três) segundos uma pessoa tenta suicidar-se no mundo e, nos últimos 5 (cinco) anos, aproximadamente 3.000 (três mil) pessoas tiraram sua própria vida somente no Estado do Ceará
;

CONSIDERANDO o elevado número de mortes por suicídio no Ceará, ocupando o 5º lugar no ranking nacional no período 2011-2015, segundo DATASUS;
CONSIDERANDO que as estatísticas podem vir a ser subestimadas e o número de suicídios pode ser ainda maior devido a diversos fatores, dentre eles: o preenchimento inadequado das notificações compulsórias de violência autoprovocada ou suas subnotificações de mortes por suicídio pelos profissionais de saúde; mortes classificadas pela perícia como acidentes sem a devida comprovação de uma autópsia psicológica; e falsificação das causas de morte por pressão ou distorção nas informações vindas da família do suicida
;
CONSIDERANDO que a relevância e transversalidade do tema exigem a sensibilização e participação de diferentes secretarias, com atuação intersetorial da saúde, da assistência, da segurança pública, da educação, dentre outros;
CONSIDERANDO que o suicídio vem aumentando entre a população jovem nas últimas décadas, representando, assim, o grupo de maior risco
;
CONSIDERANDO que, segundo dados da Organização Mundial da Saúde - OMS, o suicídio é a 2ª (segunda) maior causa de mortes entre jovens (15-29 anos) no mundo, e a 4ª (quarta) maior causa, na mesma faixa etária, no Brasil
;
CONSIDERANDO que, no Estado do Ceará, houve um aumento de 28,3% no número de suicídios entre crianças e adolescentes (<1 a 19 anos) 
; 

CONSIDERANDO que o Brasil é signatário do Plano de Ação em Saúde Mental, lançado em 2013 pela Organização Mundial de Saúde (OMS), estando a redução da taxa de mortalidade como parte dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) até 2030 
CONSIDERANDO que o “bullying” caracteriza-se por atos repetitivos de opressão, tirania, agressão e dominação contra uma mesma vítima, durante um longo espaço de tempo, marcado pelo desequilíbrio do poder
, tendo maior prevalência no âmbito escolar, e sendo um dos fatores de risco para o cometimento de suicídio;

CONSIDERANDO a alta incidência do “cyberbullying” nas escolas, podendo ser definido como utilização de e-mails, mensagens de celular, fotos digitais com objetivo de difamar e hostilizar um indivíduo ou um determinado grupo
;

CONSIDERANDO que a maioria dos jovens da faixa etária de maior índice de suicídio frequenta a escola, sendo este, portanto, um ambiente propício e privilegiado para desenvolver o debate de prevenção ao suicídio, combate ao bullying e o fomento de vivências voltadas à valorização da vida de crianças e adolescentes;
CONSIDERANDO que os debates provocados sobre o suicídio em função de jogos perigosos em ambientes virtuais, como “Baleia Azul”, e da disponibilização da série “13 Reasons Why”, produzida pelo serviço de streaming Netflix, trouxeram à tona a importância do debate sobre o tema;
CONSIDERANDO que é dever de todos, nos termos do Art. 70, do Estatuto da Criança e do Adolescente, prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente;
CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde afirma
 que a integração social e a existência de uma rede de relacionamentos saudáveis, tanto na família, quanto nos demais ambientes que as crianças e jovens frequentem, são fatores protetivos em relação ao risco de suicídio;
CONSIDERANDO que trabalhar fatores de proteção na adolescência, principalmente no âmbito escolar, através de estratégias de prevenção, pode diminuir os efeitos dos diversos fatores de risco, tais como: bullying, rendimento escolar deficiente, déficit de aprendizagem, dentre outros.
CONSIDERANDO a existência de diversas instituições e projetos, nacionais e locais, voltados para prevenção do suicídio, tais como: o Centro de Valorização da Vida - CVV, o Instituto Bia Dote, o Instituto Dimicuida, o Projeto PRAVIDA/UFC, o L'ABRI/UFC e o Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará; 
CONSIDERANDO, por fim, que cabe Ministério Público, conforme art. 129, II, da Constituição Federal, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia,
RESOLVE o signatário RECOMENDAR:
1- AO PREFEITO MUNICIPAL:
a) Que o Município de XXXXXXXX indique representantes para participarem de todas as capacitações ofertadas aos municípios pelo MPCE dentro do projeto “Vidas Preservadas: o MP e a Sociedade pela prevenção do suicídio”, tudo conforme cronograma exposto no endereço eletrônico http://www.mpce.mp.br/caopij/projetos/vidas-preservadas/, na aba Eixo I – Capacitações
;
b) Que, especificamente para a capacitação denominada “Impulso de Vida”, o Município de XXXXXXXX inscreva e garanta a participação de 01 psicólogo(a) durante todas as 15h (quinze horas) de carga horária do curso;
c) Que, após a capacitação mencionada na alínea anterior, o(a) psicólogo(a) capacitado(a):
c.1) trabalhe, prioritariamente, na aplicação do instrumental que lhe foi repassado durante a capacitação, o que deverá fazer perante os alunos das escolas municipais e estaduais, com o objetivo de detectar possíveis ideações ou comportamentos suicidas entre os adolescentes e jovens;
c.2) aplique, posteriormente, a quem apresentar risco alto durante a investigação inicial, o protocolo clínico de acompanhamento também repassado durante a capacitação, com vistas a estimular a autoestima, trabalhar alternativas de resoluções de conflitos, desenvolver técnicas de respiração, fortalecer vínculos afetivos familiares e, enfim, diminuir a ideação suicida.
c.3) após 6 (seis) meses da capacitação, encaminhe para a Promotoria de Justiça os resultados obtidos pela aplicação do instrumental e do protocolo de
2- AO SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO:
a) Que oriente os Diretores das Escolas a elaborar um projeto politico pedagógico com intervenções preventivas e estratégias de esclarecimento com relação ao suicídio e de combate à prática de violência nas escolas, trabalhando, especialmente, a conscientização contra o bullying, sempre estimulando a valorização da vida, a mediação de conflitos, o fortalecimento de vínculos afetivos na família e no ambiente escolar e o bom relacionamento entre alunos e professores;
b) Que elabore um plano de ação no sentido de realizar, com o apoio de instituições públicas e privadas, campanhas, palestras, atividades em grupo e outras ações educativas para pais e alunos;
c) Que promova a capacitação dos profissionais da educação, de forma que estes consigam reconhecer e abordar adequadamente crianças e jovens expostos a fatores e situações de risco de suicídio, criando fluxo de encaminhamento para os casos em que se perceba a existência dos referidos fatores entre alunos, articulando as ações posteriores com as famílias;
d) Que, em atuação intersetorial com a Secretaria de Saúde e de Assistência Social, desenvolva, através do Programa Saúde na Escola – PSE, planos de ação com orientações e prevenção ao suicídio, bullying e jogos perigosos.
3- AO SECRETÁRIO DE SAÚDE:
a) Que, em atuação intersetorial com a Secretaria de Educação e de Assistência Social, desenvolva, através do Programa Saúde na Escola – PSE, desenvolva planos de ação com orientações e prevenção ao suicídio, bullying e jogos perigosos.
4- AO SECRETÁRIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:
a) Que, em atuação intersetorial com a Secretaria de Educação e de Saúde, desenvolva, através do Programa Saúde na Escola – PSE, desenvolva planos de ação com orientações e prevenção ao suicídio, bullying e jogos perigosos.
5 – AO SECRETÁRIO DE JUVENTUDE (onde houver: Barbalha, Caucaia, Farias Brito, Fortaleza, Icó, Ipaporanga, Juazeiro do Norte, Maracanaú, Maranguape, Meruoca, São Gonçalo do Amarante, Sobral, Varjota)
a) Que promova em seus projetos intervenções e campanhas preventivas e estratégias de esclarecimento com relação ao bullying, ao suicídio e aos jogos perigosos, em profunda articulação com os demais órgãos e secretarias da prefeitura
Ao ensejo, o Ministério Público REQUISITA:
· AO PREFEITO MUNICIPAL que, até o dia 30/11/2018:
a) Informe e encaminhe documentos comprobatórios a esta Promotoria de Justiça sobre a participação de representantes deste município em cada uma das capacitações ofertadas pelo MPCE dentro do projeto “Vidas Preservadas: o MP e a Sociedade pela prevenção do suicídio”;
b) Encaminhe a esta Promotoria de Justiça documentos que demonstrem quantos alunos da rede pública, municipal ou estadual, responderam ao instrumental e quantos foram acompanhados por psicólogo(a) através do protocolo clínico repassado na capacitação denominada “Impulso de Vida”.
· AOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL que, no prazo de 30 dias a contar do recebimento deste documento, informem e encaminhem documentos comprobatórios a esta Promotoria de Justiça sobre as providências que estão sendo tomadas para o fiel cumprimento do ora recomendado, principalmente no que tange à atuação intersetorial referente ao fortalecimento do Programa Saúde na Escola – PSE. 
Por fim, determino que cópia da presente RECOMENDAÇÃO seja enviada:
· ao CMDCA e ao Conselho Tutelar, para conhecimento;
· a(o) Excelentíssimo(a) Senhor(a) Presidente da Câmara de Vereadores deste município, para fins de conhecimento e adoção das medidas que lhe competir acerca da matéria, dando a devida publicidade desta recomendação no âmbito interno dessa instituição;
· às rádios difusoras do Município para conhecimento da RECOMENDAÇÃO, dando a devida publicidade;
· à Secretaria Geral do Ministério Público, por meio eletrônico, para a publicação no Diário Oficial Eletrônico; 
· ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Ceará e à Corregedoria-Geral do Ministério Público, para fins de conhecimento e acompanhamento; 
· ao CAOPIJ, por meio eletrônico, para ciência (caopij@mpce.mp.br).
Publique-se. 
Registre-se. 
XXXXXXXXX, xx de xxxxx de 2018.
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Promotor(a) de Justiça
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